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Primeira Parte

Livro I

A Natureza da Guerra



CAPÍTULO I

Que é a guerra?

1. Introdução

Em primeiro lugar, é nossa intenção estudar os diferentes elementos do 
nosso tema, depois as suas diversas partes ou divisões, e, finalmente, o 
conjunto na sua conexão interna; procederemos deste modo partindo do 
simples para o complexo. Mas este tema, mais que qualquer outro, neces­
sita de uma vista de olhos preliminar acerca da natureza do conjunto, pois 
aqui, mais do que em qualquer outro domínio, a parte e o todo devem ser 
considerados em conjunto.

2. Definição

Não comecemos por uma definição da guerra, difícil e pedante; limite­
mo‑nos à sua essência, ao duelo. A guerra nada mais é que um duelo a uma 
mais vasta escala. Se quisermos reunir num só conceito os inumeráveis 
duelos particulares de que a guerra se compõe, faríamos bem em pensar 
na imagem de dois lutadores. Cada um tenta, por meio da sua força física, 
submeter o outro à sua vontade; o seu objectivo imediato é o de abater o 
adversário a fim de o tornar incapaz de toda e qualquer resistência.

A guerra é pois um acto de violência destinado a forçar o adversário 
a submeter‑se à nossa vontade.

Para defrontar a violência, a violência mune‑se com as invenções das 
artes e das ciências. Ela é acompanhada de restrições ínfimas, que quase 
não vale a pena mencionar, e que impõe a si própria, sob o nome de leis 
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dos direitos dos povos, mas que, na realidade, não diminuem em nada a 
sua força. A violência — isto é, a violência física (uma vez que a violência 
moral não existe fora dos conceitos de Estado e da Lei) — constitui, por­
tanto, o meio; o fim será impor a nossa vontade ao inimigo. Para se atingir 
com total segurança este fim, tem de se desarmar o inimigo, sendo este 
desarmamento, por definição, o objectivo propriamente dito das operações 
de guerra. Acaba por vir a constituir o próprio fim, que afasta, por assim 
dizer, como se se tratasse de algo que não fizesse parte da própria guerra.

3. Uso ilimitado da força

As almas filantrópicas poderiam então facilmente julgar que existe 
uma maneira artificial de desarmar e derrotar o adversário sem verter 
demasiado sangue, e que é para isso que tende a verdadeira arte da guer­
ra. Por mais desejável que isso pareça, é um erro que é preciso eliminar. 
Num assunto tão perigoso como é a guerra, os erros devido à bondade da 
alma são precisamente a pior das coisas. Como o uso da força física na 
sua integralidade não exclui de modo nenhum a colaboração da inteligên­
cia, aquele que se utiliza sem piedade desta força e não recua perante 
nenhuma efusão de sangue ganhará vantagem sobre o seu adversário se 
este não agir da mesma forma. Por este facto, ele dita a sua lei ao adver­
sário, de modo que cada um impele o outro para extremos nos quais só o 
contrapeso que reside do lado adverso traça limites.

Eis como se devem considerar as coisas. Ignorar o elemento de bruta­
lidade, devido à repugnância que ele inspira, é um desperdício de força, 
para não dizer um erro.

Se as guerras das nações civilizadas são bastante menos cruéis e des­
truidoras do que as das nações não civilizadas, isso deve‑se à situação 
social desses Estados, tanto à de cada um em particular, como à que é 
ditada pelas suas relações: são essas condições que lhe dão formas, a li­
mitam e a moderam. Mas tais elementos em si mesmos não pertencem à 
guerra; são‑lhe preexistentes. Não seria possível introduzir um princípio 
moderador na própria filosofia da guerra sem cometer um absurdo.

O  conflito entre os homens depende, na realidade, de dois elementos 
diferentes: o sentimento de hostilidades e a intenção hostil. Destes dois 
elementos escolhemos o último para imprimir à nossa definição a sua mar­
ca distintiva, pois ele é o mais geral. O sentimento de ódio mais apaixona­
do, mais selvagem e quase instintivo é inconcebível isento de intenções 
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hostis, enquanto existem bastantes intenções hostis nas quais não está en­
volvida nenhuma animosidade, ou pelo menos nenhum sentimento predo­
minante de animosidade. Entre os selvagens prevalecem as intenções inspi­
radas pela sensibilidade; entre os povos civilizados prevalecem as que são 
ditadas pela inteligência. No entanto, esta diferença não é devida à natureza 
intrínseca da selvageria e da civilização, mas às circunstâncias concomitan­
tes, às instituições, etc. Ela não existe, pois, forçosamente, em cada caso 
particular, mas prevalece na maioria dos casos. Numa palavra: mesmo as 
nações mais civilizadas podem ser arrebatadas por um ódio feroz.

Por aqui se vê quanto estaríamos longe da verdade se reduzíssemos a 
guerra entre povos civilizados a um acto puramente racional dos gover­
nos, que nos pareceria cada vez mais isento de toda e qualquer paixão, de 
tal modo que, afinal de contas, o peso físico das forças armadas já nem 
seria necessário e que bastariam relações teóricas entre elas — uma es­
pécie de álgebra da acção.

A teoria estava a encaminhar‑se por esta via quando os acontecimentos 
das últimas guerras1 lhe imprimiram uma nova direcção. Se a guerra é um 
acto de violência, também a sensibilidade necessariamente fará parte 
dela. Ainda que a guerra não provenha desta, incide, todavia, mais ou 
menos sobre ela, e este mais ou menos não depende do grau de civiliza­
ção, mas sim da importância e persistência dos interesses inimigos.

Quando se vê povos civilizados recusarem‑se, quer a conduzir os pri­
sioneiros à morte, quer a saquear cidades e campos, é porque a inteligên­
cia tem um lugar muito mais importante na sua forma de conduzir a 
guerra, e que ela lhes ensinou a utilizar a força dum modo mais eficaz do 
que através da manifestação brutal do instinto.

A invenção da pólvora e os incessantes progressos no desenvolvimen­
to das armas de fogo demonstram, por si, que, de facto, a tendência para 
destruir o inimigo, inerente ao conceito da guerra, não foi de modo ne­
nhum entravada ou reprimida pelo progresso da civilização.

Repetimos, pois, a nossa afirmação: a guerra é um acto de violência e 
não há nenhum limite para a manifestação desta violência. Cada um dos 
adversários executa a lei do outro, donde resulta uma acção recíproca, 
que, enquanto conceito, deve ir aos extremos. Tal é a primeira acção 
recíproca e o primeiro extremo que se nos deparam.

(Primeira acção recíproca.)

1 As Guerras Napoleónicas. (N. E.)
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4. O objectivo é desarmar o inimigo

Dissemos que o desarmamento do inimigo é o objectivo de qualquer 
acto de guerra; vamos provar que, pelo menos em teoria, isto tem de ser 
necessariamente assim.

Para que o adversário se submeta à nossa vontade, é preciso colocá‑lo 
numa situação mais desfavorável do que o sacrifício que lhe exigimos. 
Todavia, a desvantagem da sua situação não deve naturalmente ser tran­
sitória, ou, pelo menos, aparentá‑lo; caso contrário, o adversário espera­
ria um momento mais favorável e não cederia. Por conseguinte, qualquer 
mudança de situação que o arrasta na prossecução da actividade da guer­
ra deve, pelo menos em teoria, conduzir a uma situação ainda mais des‑
favorável. A pior das situações para um beligerante é aquela em que este 
se encontra completamente desarmado. Portanto, se mediante um acto de 
guerra queremos forçar o nosso adversário a executar a nossa vontade, é 
necessário ou desarmá‑lo realmente ou colocá‑lo em tais condições que 
ele se sinta ameaçado por essa probabilidade. Daqui resulta que o desar­
mamento ou a derrota do inimigo — seja qual for a palavra que se esco­
lha — deve constituir sempre o objectivo da acção militar.

Ora, a guerra não é a acção duma força viva sobre uma massa inerte mas, 
como a não resistência absoluta seria a negação da guerra, ela é sempre a 
colisão de duas forças vivas, e o que dissemos sobre o objectivo supremo 
dos actos de guerra aplica‑se implicitamente às duas partes. Também aqui 
a acção é recíproca. Enquanto eu não tiver abatido o meu adversário, posso 
temer que ele consiga destruir‑me. Eu não sou dono de mim próprio, visto 
ele me ditar as suas leis, assim como eu lhe dito as minhas. Tal é a segunda 
acção recíproca que nos conduz ao segundo extremo.

(Segunda acção recíproca.)

5. Máximo desenvolvimento de forças

Se se quer vencer o adversário, deve‑se proporcionar o esforço à sua 
força de resistência. Esta é o produto de dois factores inseparáveis: a 
extensão de meios de que dispõe o adversário e a firmeza da sua vontade.

É possível calcular a amplitude de meios de que ele dispõe, pois estes 
assentam (ainda que não inteiramente) em números; já assim não sucede 
no que se refere à firmeza da sua vontade, a qual só pode medir‑se apro­



Da Guerra 27

ximadamente segundo a força do motivo que a inspira. Supondo que a 
nossa estimativa sobre o poder de resistência do inimigo se ajusta mais 
ou menos à realidade, podemos então adequar proporcionalmente os 
nossos esforços a tal poder, intensificando‑os de modo a assegurar o nos­
so predomínio ou fazer o melhor possível, se não dispusermos dos meios 
necessários para isso. Mas o adversário actua de maneira idêntica; donde 
resulta uma nova competição que, em teoria pura, implica uma vez mais 
um impulso para os extremos. Encontramos aqui a terceira acção recí‑
proca e o terceiro extremo.

(Terceira acção recíproca.)

6. Modificações na realidade

No domínio abstracto do puro conceito, a reflexão jamais descansa 
antes de ter atingido o seu extremo, porque é com um extremo que ela 
trava o combate — o conflito de forças entregues a si próprias e não 
obedecendo senão às suas próprias leis. Se do puro conceito teórico da 
guerra quisermos deduzir um objectivo absoluto preconcebido, assim 
como os meios de o alcançar, essas contínuas acções recíprocas condu­
zir‑nos‑iam a extremos que não seriam senão um jogo de pura imagina­
ção, produto de uma engrenagem mal visível de argúcias lógicas. Se, 
atendo‑nos estreitamente ao absoluto, quiséssemos iludir todas as dificul­
dades por uma simples afirmação, sustentando um ponto de vista estrita­
mente lógico, que é necessário estar sempre pronto para tudo e afrontar 
esse extremo num esforço que atingisse o paroxismo, a nossa afirmação 
permaneceria letra morta sem aplicação no mundo real.

Admitindo também que esse extremo do esforço seja um absoluto, de 
fácil descoberta, nem por isso se deveria deixar de reconhecer que o es­
pírito humano dificilmente se submeteria a tais fantasias lógicas. Em 
muitos casos o resultado seria um inútil dispêndio de forças que a arte da 
governação teria de compensar por meio de outros princípios. Isso impli­
caria um esforço de vontade desproporcional ao objecto visado e impos­
sível de produzir. Porque a vontade do homem nunca colhe as suas forças 
nas subtilezas lógicas.

Mas tudo assume uma forma diferente se passarmos da abstracção à 
realidade. No abstracto tudo teria de ser considerado com optimismo, e 
era preciso conceber que cada um dos dois campos não só tenderia para 
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a perfeição, mas que também a alcançaria. Poderá alguma vez ser assim 
na realidade? Seria esse o caso se:

1) a guerra fosse um acto completamente isolado, que surgisse brusca­
mente e sem conexão com a vida anterior do Estado;

2) se ela consistisse numa decisão única ou em várias decisões simul­
tâneas;

3) se ela envolvesse uma decisão completa em si própria, e se não se 
tivesse tomado em conta a situação política que dela deve resultar e rea­
gir sobre ela.

7. A guerra nunca é um acto isolado

Quanto ao primeiro ponto, é preciso recordar que nenhum dos dois 
antagonistas é para o outro uma pessoa abstracta, mesmo no que se refe­
re a esse factor de resistência que não depende das coisas exteriores e que 
é a vontade. Esta vontade não é qualquer coisa de completamente desco­
nhecido. O que ela é hoje ensina‑nos o que será amanhã. A guerra nunca 
deflagra subitamente: a sua extensão não é obra dum instante. Cada um 
dos dois adversários pode, por isso, em larga medida, formar uma opinião 
do outro, segundo o que ele é e o que ele faz na realidade, e não segundo 
aquilo que em teoria ele deveria ser e fazer. Todavia, o homem, com a sua 
organização imperfeita, mantém‑se sempre aquém da linha do melhor 
absoluto, e, como tais deficiências agem dos dois lados, elas tornam‑se 
um princípio moderador.

8. A guerra não consiste num só golpe sem duração

O segundo ponto dá lugar às observações que se seguem.
Se o resultado da guerra dependesse duma decisão única ou de várias 

decisões simultâneas, os preparativos com vista a tal decisão ou a tais 
decisões múltiplas deveriam naturalmente ser levados ao extremo. Uma 
ocasião perdida jamais se reencontra. A única indicação que o mundo real 
poderia fornecer‑nos relativamente às medidas a tomar seria, quando 
muito, a indicação das medidas adoptadas pelo nosso adversário, tanto 
quanto nos fosse possível conhecê‑las, e tudo o resto deveria uma vez 
mais ser remetido para o reino da abstracção. Mas se a decisão consiste 
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em vários actos sucessivos, cada um deles ligado às circunstâncias de que 
depende, pode dar uma dimensão daquele que se segue, e também neste 
caso o mundo real se substitui ao mundo abstracto e, por consequência, 
atenua a tendência para o extremo.

No entanto, qualquer guerra seria necessariamente reduzida a uma 
decisão única ou a várias decisões simultâneas se os meios disponíveis 
com vista à luta fossem todos postos em prática ao mesmo tempo, ou 
pudessem sê‑lo. Porque um resultado desfavorável diminui forçosamente 
tais meios, e se eles foram todos utilizados em vista da primeira decisão, 
uma segunda torna‑se completamente impensável. Todos os actos de 
guerra que poderiam seguir‑se fariam essencialmente parte do primeiro e 
mais não seriam verdadeiramente do que o seu prolongamento.

Mas nós vimos que, desde os preparativos de guerra, o mundo real já 
tirou o lugar ao puro conceito e medidas reais substituíram os extremos 
hipotéticos. Quanto mais não fosse por esta razão, cada um dos dois an­
tagonistas terá pois de se deter no decurso da acção recíproca, antes da 
linha dum esforço paroxístico, e as suas forças não serão todas mobiliza­
das portanto ao mesmo tempo.

Mas a própria natureza e utilização de tais forças torna impossível pô­
‑las em prática simultaneamente. Tais forças são: as forças militares pro‑
priamente ditas, o território com o seu espaço e a sua população, e os 
aliados.

O território com o seu espaço e a sua população é não só a fonte de 
toda a força militar propriamente dita, como também faz parte integrante 
dos factores que agem sobre a guerra, quanto mais não seja porque ele 
constitui o teatro das operações ou porque ele exerce sobre este uma in­
fluência marcante.

Ora, todos os efectivos militares móveis podem muito bem ser mobi­
lizados simultaneamente, mas não todas as fortalezas, rios, montanhas, 
habitantes, etc., em suma, o país todo, a menos que ele seja tão pequeno 
que a primeira acção de guerra o englobe por inteiro. Depois, a coopera­
ção dos aliados não depende da vontade dos beligerantes, e a própria 
natureza das relações políticas quer que, muitas vezes, ela só se torne 
efectiva mais tarde, ou se reforce para restabelecer o equilíbrio perdido.

Que a parte dos meios de resistência que não pode ser posta em práti­
ca imediatamente seja em muitos casos bastante mais importante do que 
à primeira vista se pensava; que, portanto, ela se torne susceptível de 
restabelecer o equilíbrio das forças mesmo quando a primeira decisão foi 
executada com uma tal violência que esse equilíbrio ficou seriamente 


